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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000085-70.2015.815.0000.
Origem : Comarca de Solânea.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fillho.
01 Apelante :  Manoel Felix da Silva Filho.
Advogado :  Cleidisio Henrique da Cruz (OAB/PB 15.606).
02 Apelante :  Maria Betânia de Lima.
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Apelados : Os mesmos.

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS,
ESTÉTICOS  E  MATERIAIS. ACIDENTE  DE
VEÍCULO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COLISÃO  EM  MOTOCICLETA  CAUSADA
PELO PROMOVIDO. CONDUTOR DA MOTO
QUE NÃO POSSUÍA HABILITAÇÃO.  CULPA
CONCORRENTE.  INOCORRÊNCIA.  MERA
INFRAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  CULPA  DO
PROMOVIDO  COMPROVADA  NOS  AUTOS.
ACIDENTE  QUE  CAUSOU  SEQUELAS
PERMANENTES  NA  AUTORA.  PREJUÍZOS
MATERIAIS  COMPROVADOS.  DANOS
MORAIS  IN  RE  IPSA.  DANOS  ESTÉTICOS
CARACTERIZADOS.  MAJORAÇÃO  DO
MONTANTE  INDENIZATÓRIO  EM
OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE.  PENSIONAMENTO
MENSAL  DA  AUTORA  NO  VALOR  DE  UM
SALÁRIO  MÍNIMO  ATÉ  QUE  ALCANCE  A
IDADE  PARA  AQUISIÇÃO  DA
APOSENTADORIA.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  DA
PARTE  AUTORA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO DO PROMOVIDO. 

-  Para  que  se  reconheça  a  responsabilidade  civil
decorrente  de  acidente  de  trânsito,  mostra-se
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necessária a constatação da conduta antijurídica,  do
dano dela advindo, bem como do nexo de causalidade
entre eles.

-  In casu, o Boletim de Acidente de Trânsito acostado
atesta  que  o  impacto  ocorreu  na  via  em  que  a
motocicleta  trafegava,  indicando  que  o  veículo  do
promovido  invadiu  a  pista  contrária  em  uma
“mudança súbita de faixa ou direção”, provocando o
acidente.  Outrossim,  a  prova testemunhal produzida
nos  presentes  autos  foi  suficiente  a  confirmar  a
ocorrência  do  acidente  nos  moldes  narrados  pela
autora

- O dano  restou  devidamente  comprovado  ante  a
prova de que, em virtude do acidente, a autora sofreu
“um  quadro  de  politraumatismo  com  fratura
comunitiva de fêmur esquerdo + fratura comunativa
de joelho esquerdo + fratura exposta dos ossos da
perna esquerda”.

- Destaca-se que, ainda que o condutor da motocicleta
em  que  a  autora  se  encontrava  não  possuísse  a
habilitação  necessária  para  a  condução  Do
mencionado veículo, tal circunstância, por si só, não
gera  presunção  de  culpa  exclusiva  da  vítima.  Isso
porque,  embora  a  condução  de  veículo  sem
habilitação  constitua  infração  administrativa,  não
havendo prova de que tal fato tenha contribuído para
causação  do  acidente,  como  na  hipótese  dos  autos,
não há que se falar nem mesmo em culpa concorrente
da vítima.

-  Os danos morais, no caso, são  in re ipsa, ou seja,
prescindíveis de outras provas, porquanto da situação
descrita e comprova pela autora, o abalo psicológico
além dos limites do conceito de mero aborrecimento
se revelam evidentes. Portanto, restando comprovada
a conduta ilícita e culposa por parte do promovido,
bem como demonstrado o seu  nexo de  causalidade
com o nítido prejuízo  de  cunho moral  sofrido  pela
autora, afigura-se patentemente existente o abalo de
ordem moral visualizado pelo juízo de primeiro grau.

- Com relação à fixação do montante indenizatório,
frise-se, inicialmente, que o valor estipulado não pode
ser ínfimo nem abusivo, devendo ser proporcional à
dupla função do instituto do dano moral, quais sejam:
a reparação do dano,  buscando minimizar a  dor  da
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vítima; e a punição do ofensor, para que não volte a
reincidir.

-  Em se tratando de danos materiais, a vítima deve
comprovar  de  forma  idônea  os  elementos  de
responsabilidade, em especial os prejuízos, seja sob o
título de danos emergentes ou lucros cessantes, que
efetivamente sofreu. Em sede de reparação material
de  atos  ilícitos,  não  há  que  se  falar  em  danos
hipotéticos  ou  presumidos,  devendo  existir  acervo
probatório  suficiente  a  demonstrar  o  prejuízo
suportado.

-  O art. 950 Código Civil estabelece a possibilidade
de pensionamento nos casos em que a vítima do ato
ilícito restar inabilitada para o trabalho ou tiver sua
capacidade  laborativa  reduzida,  até  que  cesse  a
convalescença. 

-  Na  hipótese  em apreço,  não  é  possível  auferir  o
salário que  a autora  percebia na época do acidente,
uma vez que não se verifica a realização de atividade
formal  em tal período. Assim,  o parâmetro utilizado
para  determinar  o  pensionamento  deve ser
equivalente  a  um  salário-mínimo,  uma  vez  que
representa o mínimo necessário à sobrevivência digna
da pessoa.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento
parcial à apelação da parte autora e negar provimento ao apelo do promovido,
nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelações Cíveis  (fls.  231/241  e  fls.  242/252)
interpostas, respectivamente, por  Manoel Felix da Silva Filho e por Maria
Betânia de Lima  contra a sentença de fls.  224/227, proferida pelo  Juízo de
Direito  da  Comarca  de  Solânea,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por
Danos Morais c/c Danos Materiais e Obrigação em Pecuniária,  ajuizada
pela segunda apelante  em face do recorrente Manoel Felix da Silva Filho e
de Durval Lins e Alburquerque Neto. 

Depreende-se da inicial que, em 08.01.2009, a autora estava em
uma motocicleta, deslocando-se da cidade de Solânea para Bananeiras, quando
fora surpreendida por uma caminhonete em alta velocidade, de propriedade do
Sr. Durval Lins, mas que estava sendo guiada pelo Sr. Manoel Felix. 
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A parte autora narrou que os veículos colidiram por culpa do
Sr.  Manoel  Felix,  posto  que  este  procedeu  à  ultrapassagem  indevida,
invadindo a faixa da estrada em que a motocicleta trafegava.

Em  decorrência  de  tal  acidente,  aduziu  que  advieram
diversos danos de ordem patrimonial, físico e moral. Neste ínterim, asseverou
que sofreu politraumatismo, com fatura em diversos membros, motivo pelo
qual ficou longo período sem laborar, e, ainda, tendo que arcar com remédio
de custos elevados. 

Ao final, pugnou para que a demanda fosse julgada procedente,
a fim de que a parte promovida fosse condenada em indenização por danos
morais,  estéticos  e  funcionais;  em danos  materiais  no  valor  de  R$ 373,06
(trezentos  e  setenta  e  três  reais  e  seis  centavos),  e,  por  fim,  que  fosse
condenada ao pensionamento da autora até que esta atingisse a idade para se
aposentar. 

Juntou documentos às fls. 22/29.

Devidamente citado, o primeiro promovido, Sr. Manoel Félix,
apresentou  contestação,  arguindo,  preliminarmente,  a  sua  ilegitimidade
passiva ad causam, a carência da ação e a incompetência do foro. No mérito,
se contrapôs às alegações e documentos juntados pela autora, pugnando pela
improcedência da ação.

Também  citado,  o  segundo  promovido,  Sr.  Durval  Lins,
contestou (fls.79/85), sustentando, preambularmente, sua ilegitimidade passiva
e,  no  mérito,  a  inexistência  de  ilícito,  a  ausência  de  responsabilidade  do
proprietário do veículo e a não configuração dos danos alegados pela parte
autora.

Réplica impugnatória às fls. 101/103.

Às  fls.  135/143,  a  autora  juntou  laudo  de  exame  médico
pericial, realizado em processo que tramitava junto à Justiça Federal, o qual
atesta que se tornou permanentemente incapacitada para o labor.

Termo de audiência de instrução e julgamento às fls. 162/166,
oportunidade em que fora reconhecida a ilegitimidade passiva do Sr. Durval
Lins de Albuquerque, e, por consequência, houve sua exclusão da lide.

Alegações finais do primeiro promovido às fls. 168/172.

O  magistrado  singular  proferiu,  então,  a  sentença  de  fls.
176/179,  a  qual,  no  entanto,  fora  anulada  em  sede  recursal  ante  o
reconhecimento do vício citra petita. 

Aportando os autos de volta ao juízo de origem, este proferiu
nova sentença de procedência parcial (fls. 224/227), nos seguintes termos:
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“ISTO POSTO, com base nos artigos 5°, X, da CF,
arts 186, 927 do Código Civil, e por tudo mais o que
dos  autos  constam,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE o pedido formulado na presente ação, para
CONDENAR o promovido Sr. Manoel Felix da Silva
Filho, ao pagamento em favor da promovente, a Sra.
Maria Betania Lima, o valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais)  a  título  de  danos  morais,  estéticos  e
funcionais,  e  por  danos materiais  no  valor  de  R$
373,06  (trezentos  e  setenta  e  três  reais  e  seis
centavos) estes devidamente corrigidos por ocasião
do pagamento incidindo juros e correção monetária
legais  a  partir  da  citação.  Condeno,  ainda,  o
promovido  ao  pagamento  parcial  de  custas
processuais”. (fls. 227).

Inconformado  com  o  decisum  mencionado,  o  promovido
interpôs Apelação Cível (fls. 231/241) aduzindo, em suma, que o piloto da
motocicleta  não  possuía  CNH,  tampouco  estavam  utilizando  capacete  no
momento do acidente. Aduz, assim, que a vítima assumiu todo o risco de se
envolver em um acidente, fato que, a seu ver, afasta sua responsabilidade.

Neste sentido, assevera que “se a recorrida tivesse tomado as
devidas  cautelas,  ou  seja,  tivesse  sido  prudente,  tal  acidente  não  teria
ocorrido, pois, nenhum dos dois eram habilitados,  não podendo então estar
pilotando veículo automotor”.

Alega, ainda, que da análise do boletim de acidente de trânsito
é  possível  concluir  que  a  motocicleta,  por  estar  em  alta  velocidade,  não
conseguiu acompanhar a trajetória da curva, vindo a colidir com o seu veículo,
o  qual  trafegava  em sua  faixa  quando a  manobra  imprudente  ocasionou o
acidente. 

Neste  contexto,  defende  a  configuração  da  excludente  de
culpabilidade referente à culpa exclusiva da vítima, pugnando, por fim, pela
reforma da sentença, julgando-se totalmente improcedente a demanda. 

Por sua vez, a autora também interpôs Recurso Apelatório (fls.
242/252), pugnando, em suma, pela majoração dos valores arbitrados a título
de danos  morais,  estéticos  e  funcionais.  Ademais,  requer  a  condenação do
apelado ao pensionamento vitalício. Ao fim, pleiteia a majoração das verbas
honorárias.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  promovido às  fls.  255/265,
pugnando pelo desprovimento da irresignação.

Intimada, a parte autora não apresentou contra-argumentação.

Às  fls.  288,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  pugnou  pelo
prosseguimento do feito sem intervenção meritória do Órgão Ministerial.
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É o relatório. 

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade recursal  de acordo
com o Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista que a publicação da
sentença ocorreu quando da vigência deste, conheço dos recursos e passo  à
apreciação conjunta, tendo em vista o entrelaçamento das questões.

Conforme  se  depreende  dos  autos,  a  parte  autora  ajuizou  a
presente demanda alegando que fora vítima de acidente de trânsito causado
pela  parte  promovida,  porquanto  a  motocicleta  em que se  encontrava  fora
atingida pelo veículo do Sr. Manoel Felix, quando este tentava realizar uma
ultrapassagem indevida. 

Em decorrência de tal  acidente,  ajuizou a  presente demanda,
pleiteando indenização por danos morais, estéticos e funcionais,  assim como
em danos materiais no valor de R$ 373,06 (trezentos e setenta e três reais e
seis centavos), e, por fim, que fosse condenada ao pensionamento da autora
até que esta atingisse a idade para se aposentar. 

Pois bem. 

Inicialmente,  cumpre  asseverar  que,  embora o  condutor  da
motocicleta  em  que  a  autora  se  encontrava  não  possuísse  a  habilitação
necessária para a condução do mencionado veículo, tal circunstância, por si só,
não gera presunção de culpa exclusiva da vítima.

Isso  porque,  embora  a  condução  de  veículo  sem habilitação
constitua  infração administrativa,  não  havendo prova de que tal  fato tenha
contribuído para causação do acidente, como na hipótese dos autos, não há que
se falar nem mesmo em culpa concorrente da vítima.

Por oportuno, julgado da Corte da Cidadania:

“RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
FALTA DE DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO PARA
CONDUZIR. CULPA CONCORRENTE.
NÃO-CONFIGURAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1.  Tendo sido reconhecido pela sentença e acórdão
recorrido não haver sequer  indícios  de excesso de
velocidade ou de outro ato culposo praticado pelo
condutor do veículo da autora, o qual dirigia na via
preferencial e foi abalroado em um cruzamento, não
se justifica a conclusão de culpa corrente.
2.  A  consequência  da  infração  administrativa
(conduzir  sem  habilitação)  é  a  imposição  de
penalidade  da  competência  do  órgão  de  trânsito,
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não  sendo  fundamento  para  imputar
responsabilidade  civil  por  acidente  ao  qual  o
condutor irregular não deu causa.
3. Recurso especial provido.”
(REsp  896.176/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
13/12/2011, DJe 01/02/2012).

No mesmo norte, verifico que, no caso em concreto, o fato da
vítima não estar  usando capacete  não contribuiu  para  a  gravidade  de suas
lesões,  as  quais  se  deram em sua  perna  esquerda,  conforme laudo médido
encartado às fls. 20. 

Afastadas tais alegações, ressalto que o caso em análise tratar-
se de demanda indenizatória, calcada na responsabilidade civil por ato ilícito,
nos termos dos artigos 186 e 927, do Código de Civil.

Nesse  contexto,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização,  mostra-se necessária  a constatação da conduta antijurídica,  do
dano, bem como o nexo de causalidade entre eles.

Atendo-me  ao  caso  em  análise,  verifico  que  o  dano  restou
devidamente comprovado ante a prova de que em virtude do acidente a autora
sofreu  “um quadro  de  politraumatismo  com  fratura  comunitiva  de  fêmur
esquerdo + fratura comunativa  de joelho esquerdo + fratura exposta dos
ossos da perna esquerda” (fls. 20).

Conforme  se  verifica  do  caderno  processual,  o  veículo
conduzido pelo  promovido colidiu  com a  motocicleta  em que  a  autora  se
encontrava,  causa pela qual foi lançada na  estrada  junto com o condutor da
motocicleta.

O Boletim de Acidente de Trânsito acostado às fls.  21v atesta
que o impacto ocorreu na via em que a motocicleta trafegava, indicando que o
veículo do promovido invadiu a pista contrária em uma “mudança súbita de
faixa ou direção”, provocando o acidente.

Outrossim,  a  prova testemunhal produzida nos presentes autos
foi suficiente a confirmar a ocorrência do acidente nos moldes narrados pela
autora,  conforme  se  depreende  das  seguintes  declarações  da  testemunha
presencial do acidente, Sr. José de Arimatéia Ferreira Lopes, vejamos:

“Que presenciou o fato narrado na inicial; que viu
quando o sr. Manoel Félix da Silva Filho guiando a
sua  camionete  fez  uma  ultrapassagem  e  a  parte
traseira bateu na motocicleta que era guiada por um
rapaz  e  a  promovente  caiu  rolando  no  chão  e  o
motoqueiro saltando; (..); que o promovido Manoel
Félix não prestou socorro a vítima e quem prestou
socorro a autora foi o depoente e mais duas pessoas
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que  estavam  no  local;  (…);  que  a  motocicleta
trafegava a frente do carro do depoente e não vinha
em  alta  velocidade;  que  a  moto  vinha  em
aproximadamente uns 50 km/h; que no momento em
que  o  promovido  Manoel  Félix  vinha  fazendo
ultrapassagem sobre um gol preto que então ele saiu
de  sua faixa  de  rolamento  ultrapassando  o  marco
divisórios das pistas e invadiu a pista contrária; que
o promovido Manoel Félix se deslocava com destino
Bananeiras/Solânea  e  a  motocicleta
Solânea/Bananeira”. (fls. 164).

Assim, entendo que  o conjunto das provas acostado aos autos
foi suficiente para comprovar  que o  promovido Manoel Félix deu causa ao
infortúnio  descrito.  Logo,  conforme  visualizado  pelo  magistrado  a  quo,
restaram caracterizados os  pressupostos da responsabilidade civil  subjetiva,
devendo ser mantida a sentença que o condenou a indenizar a parte autora
pelos danos suportados.

Neste pensar, destaca-se que os danos morais, no caso, são  in
re ipsa, ou seja, prescindíveis de outras provas, porquanto da situação descrita
e comprova pela autora, o abalo psicológico além dos limites do conceito de
mero aborrecimento se revelam evidentes. Portanto, restando comprovada a
conduta ilícita e culposa por parte do promovido, bem como demonstrado o
seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pela
autora, afigura-se patentemente existente o abalo de ordem moral visualizado
pelo juízo de primeiro grau.

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Dessa forma, atento às  circunstâncias concretas e,  ainda,  aos
objetivos maiores a que busca o instituto da indenização por danos morais,
entendo  que  o  valor  fixado  pelo  ilustre  juízo  primevo,  qual  seja,  de
R$5.000,00 (cinco mil reais), deve, por medida de justiça, ser majorado para a
quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais),  a qual se mostra de acordo com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como com as condições
econômicas das partes.

Doravante,  em se tratando de danos materiais,  a vítima deve
comprovar de forma idônea os elementos de responsabilidade, em especial os
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prejuízos,  seja  sob  o  título  de  danos  emergentes  ou  lucros  cessantes,  que
efetivamente sofreu. Em sede de reparação material de atos ilícitos, não há que
se  falar  em  danos  hipotéticos  ou  presumidos,  devendo  existir  acervo
probatório suficiente a demonstrar o prejuízo suportado.

Neste pensar, no que se refere à visualização da comprovação
de danos materiais pelo pagamento de medicamentos (fls. 24/29), observa-se
que a sentença não merece quaisquer reparos, porquanto a despesa em questão
é atribuível ao sinistro de trânsito e restaram satisfatoriamente delimitadas nos
presentes autos.

Por  outro  lado,  entendo  que  a  decisão  vergastada  merece
reforma  quanto  ao  indeferimento  do  pleito  de  pensionamento  mensal
formulado pela autora.

A respeito  do  tema,  o  artigo 950  do  Código  Civil  de  2002
dispõe:

“Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o
ofendido  não  possa  exercer  o  seu  ofício  ou
profissão,  ou  se  lhe  diminua  a  capacidade  de
trabalho,  a  indenização,  além  das  despesas  do
tratamento  e  lucros  cessantes  até  ao  fim  da
convalescença,  incluirá  pensão  correspondente  à
importância do trabalho para que se inabilitou, ou
da depreciação que ele sofreu”. 

Como se pode ver, o Código Civil estabeleceu a possibilidade
de pensionamento nos casos em que a vítima do ato ilícito restar inabilitada
para o trabalho ou tiver sua capacidade laborativa reduzida, até que cesse a
convalescença. 

In  casu,  de  acordo  com  o  laudo  de  exame  médico  pericial
realizado  junto  à  Justiça  Federal  (fls.  138/143),  constata-se  que  sequela
decorrente  do  acidente  sofrido  pela  autora  é  irreversível  e  que  ficou
permanentemente  incapacitada  para  o  exercício  da  atividade  laboral  que
exercia, qual seja: a de agricultora.

Sendo assim,  considerando a idade da parte autora na época do
sinistro - 49 (quarenta e nove) anos - e a capacidade laborativa que detinha,
uma vez que se encontrava apta a exercer seu labor de agricultora, entendo que
deve a  parte  promovida ser  condenada a arcar  com uma pensão até  que a
autora complete a idade suficiente para se aposentar pelo critério da idade,
conforme requerido na exordial. 

A  respeito  do  tema,  vejamos  os  seguintes  precedentes  desta
Egrégia Corte Julgadora, in verbis:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE
DANOS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
LIMITAÇÃO  MOTORA.  INCAPACIDADE
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PERMANENTE  PARA  O  TRABALHO.
CONFIGURAÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  DO
POLO  DEMANDADO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL  OBJETIVA.  RISCO  ADMINISTRATIVO.
DEVER DE INDENIZAR. CULPA EXCLUSIVA OU
CONCORRENTE  DA  VÍTIMA.  CASO  FORTUITO
OU  FORÇA  MAIOR.  INOCORRÊNCIA.  DANOS
MORAIS,  MATERIAIS  E ESTÉTICOS.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO.
PENSÃO  MENSAL  VITALÍCIA.
ADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS  OFICIAL  E  APELATÓRIO.  -  A
Constituição Federal adotou, em seu art. 37, § 6º, a
teoria  do  risco  administrativo,  segundo  a  qual  a
vítima  fica  dispensada  de  comprovar  a  culpa  da
Administração, que, por sua vez, somente poderá se
eximir  de  sua  responsabilidade  se  demonstrar  as
excludentes  relativas  a:  culpa exclusiva  da  vítima,
caso  fortuito  ou  força  maior.  -  Não  há  como  se
acolher a alegação do Município no sentido de que
não  haveria  ato  ilícito  em  razão  de  o  fato  ter
decorrido de caso fortuito ou força maior, eis que,
como é de conhecimento  geral,  em se tratando de
pista molhada, como era o caso, uma vez que estava
chovendo, o motorista da ambulância da Prefeitura
deveria redobrar os cuidados, dada a possibilidade
de o veículo escorregar, causando acidentes, como,
de fato, ocorreu. - Em virtude desse acidente, para o
qual o apelado em nada contribuiu, pois foi atingido
pela  ambulância  pertencente  ao  recorrente,  que,
repita-se, invadiu a pista contrária após patinar no
asfalto  molhado,  o  autor  foi  gravemente  ferido,
tendo,  em  razão  disso,  apresentado  sequelas  que
culminaram com sua aposentadoria por invalidez. -
Inconteste é o dano moral sofrido pelo ora apelado,
o qual  é  in re  ipsa,  pois  ficou demonstrado que o
autor restou acometido de limitação motora, vendo-
se  obrigado  a  deixar  de  trabalhar,  dada  a  sua
incapacidade causada pelo acidente, não bastassem
as extensas cicatrizes no membro inferior direito. -
Nos  termos  da  Súmula  490  do  STF,  “A  pensão
correspondente  a  indenização  oriunda  de
responsabilidade civil deve ser calculada com base
no salário-mínimo vigente ao tempo da sentença e
ajustarse-á  às  variações  ulteriores”. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002202820098150571,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em
05-07-2016). (grifo nosso). 
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E,

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS,  MATERIAIS  E
ESTÉTICOS  C/C  PENSÃO  VITALÍCIA.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  MANOBRA
SEM A DEVIDA CAUTELA.  ABALROAMENTO
DE CAMINHÃO E MOTOCICLETA.  ALEGADA
CULPA  CONCORRENTE.  INOCORRÊNCIA.
MOTOCICLISTA  QUE  OBEDECE  A
SINALIZAÇÃO  HORIZONTAL. DEVER  DE
INDENIZAR  CARCTERIZADO.  POSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO ENTRE OS DANOS MORAIS E
ESTÉTICOS.  DANOS  ESTÉTICOS  ANTE  A
DEFORMIDADE  CORPORAL  PERMANENTE.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  COM
PRUDÊNCIA  E  RAZOABILIDADE.  PENSÃO
VITALÍCIA.  POSSIBILIDADE.  VÍTIMA  EM
IDADE  LABORAL.  DIMINUIÇÃO
PERMANENTE  DA  CAPACIDADE
LABORATIVA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. Presentes  os pressupostos  da
responsabilidade civil subjetiva,  quais sejam, o ato
ilícito (infringência à regras de trânsito), o dano (as
lesões  sofridas  e  demonstradas  pelo  apelado),  a
culpa do agente  (na  modalidade  imprudência)  e  o
nexo de causalidade entre os danos suportados pela
vítima e o ato ilícito praticado, impõe-se o dever  de
indenizar. Não há que se falar em culpa exclusiva ou
concorrente  do  condutor  de  veículo  que  efetua
manobra baseado na sinalização horizontal existente
na pista de rolamento. Segundo dispõe o artigo 949
do  Código  Civil,  nos  casos  de  lesão  corporal  ou
outra ofensa à saúde,  a indenização consistirá nas
despesas  com  o  tratamento  da  vítima  dos  lucros
cessantes até o fim da convalescença, além de algum
outro prejuízo que efetivamente prove ter sofrido.  É
possível a cumulação das indenizações relativas aos
danos  estético  e  moral,  quando  for  possível
distinguir,  com  precisão,  a  motivação  de  cada
espécie destes. Impõe-se a manutenção da sentença
que  arbitra,  com  prudência  e  razoabilidade,  os
valores a título de danos morais, estéticos e pensão
vitalícia”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00011459320108150181,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
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GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.  em 31-03-2015).
(grifo nosso). 

Quanto ao valor da pensão, ressalto que, na hipótese em apreço,

não é possível auferir o salário que  a autora  percebia na época do acidente,

porquanto não se tem notícia acerca da realização de atividade formal em tal

período.  Assim,  entendo  que o  parâmetro  utilizado  para  determinar  o

pensionamento deve ser equivalente a um salário-mínimo vigente à época de

cada pagamento,  uma vez  que  representa  o  quantum mínimo necessário  à

sobrevivência digna da pessoa.

No que  tange  à possibilidade da fixação do pensionamento com

base  no  salário-mínimo  trago  à  balia  o  seguinte  julgado  do  tribunal  da

Cidadania, in verbis:

“RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  PENSIONAMENTO.  EXERCÍCIO  DE
ATIVIDADE  REMUNERADA.  FIXAÇÃO  EM
SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES DA CORTE.
I - A jurisprudência desta Corte orienta que "o fato
de a vítima não exercer atividade remunerada não
nos autoriza concluir que, por isso, não contribuía
ela  com a  manutenção  do  lar,  haja  vista  que  os
trabalhos domésticos prestados no dia-a-dia podem
ser mensurados economicamente, gerando reflexos
patrimoniais  imediatos"  (REsp  402.443/MG,  Rel.
Min. CASTRO FILHO, DJ 1.3.2004).
II  -  Quanto  à  vinculação  da  pensão  ao  salário
mínimo,  a  fim de  evitar  distorções,  é  possível  em
razão de seu caráter sucessivo e  alimentar  e,  por
esse  motivo  que,  "segundo  a  jurisprudência
dominante no C. Supremo Tribunal Federal e nesta
Corte, admissível é fixar-se a prestação alimentícia
com base no salário-mínimo" (REsp 85.685/SP, Rel.
Min. BARROS MONTEIRO, DJ 17.3.1997).
III  -  A  Agravante  não trouxe  qualquer  argumento
capaz de modificar a conclusão alvitrada, que está
em consonância  com a  jurisprudência  consolidada
desta Corte, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios  fundamentos.  Agravo  Regimental
improvido. (AgRg no REsp 1076026 / DF; Ministro
SIDNEI BENETI;  T3 -  TERCEIRA TURMA; DJe
05/11/2009). (grifo nosso).
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No mesmo sentido:

“APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DENUNCIAÇÃO  DA
LIDE. NÃO CABIMENTO. CULPA DE TERCEIRO.
INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  A  contraprestação
pelo sofrimento auferido tem a função de compensar
a  dor  injustamente  causada  à  vítima  e  servir  de
reprimenda  ao  agente  para  que  não  reincida  em
situações  como  a  ocorrida,  sendo  necessária  a
observação das condições financeiras das partes, a
gravidade  do  fato,  além  do  grau  de  culpa  no
cometimento do ato ilícito. Quantum majorado para
R$ 60.000,00 de  danos  morais  e  R$ 30.000,00  de
danos  estéticos.  Pensionamento.  A  redução  da
capacidade laborativa da vítima ou inabilitação, seja
total ou parcial, para a profissão que ela exercia, à
época  do  fato,  autoriza  a  concessão  da  pensão
vitalícia.  Todavia,  não havendo prova do grau  da
invalidez é necessária a liquidação por artigos para
realização  de  perícia.  Ausente  prova  do  valor
percebido pela demandante este deve ser fixado em
um salário  mínimo.  Deram parcial  provimento  ao
apelo da autora e negaram provimento ao recurso de
apelação da parte ré. Unânime. (TJRS; AC 0097871-
98.2015.8.21.7000;  Cruz  Alta;  Décima  Primeira
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Alexandre  Kreutz;  Julg.
30/11/2016; DJERS 26/04/2017),

Ante todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao Apelo da
parte promovida e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo da autora,
a fim de majorar o valor da indenização por danos morais e estéticos para o
importe de  R$10.000,00 (dez  mil  reais),  bem como para  condenar  a  parte
promovida ao pagamento de pensão mensal no valor de 1 (um) salário-mínimo
vigente à época de cada pagamento, até que a autora atinja a idade para se
aposentar. 

Em  razão  da  modificação  do  julgado,  condeno  a  parte
promovida a arcar com a totalidade das custas e honorários sucumbenciais, os
quais fixo no percentual de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do
art. 20, § 3° do Código de Processo Civil de 73.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
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Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,
relator. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da  Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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